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ACTA N.º 19 
Aos cinco dias do mês de Maio do ano de mil novecentos e noventa e nove, no 

Salão Nobre dos Paços do Concelho, sito no Largo da República desta cidade, reuniu a 
Câmara Municipal de Leiria, tendo estado presentes os Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DRª ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS C OSTA 

VEREADORES: RAUL MIGUEL DE CASTRO 

 ENG. PEDRO LOPES PEREIRA DE FARIA 

 ANTÓNIO JOSÉ DE ALMEIDA SEQUEIRA 

 DR. VITOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO 

 DR. JOSÉ DA SILVA ALVES 

 ENGº. FERNANDO BRITES CARVALHO 

 DR. ACÁCIO FERNANDO DOS SANTOS LOPES DE 
SOUSA 

 DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA 

** 

Estiveram presentes: - por parte do Departamento de Obras Particulares, o ENG. 
ANTÓNIO CARLOS BATISTA DA COSTA para apresentação dos processos de obras 
particulares; por parte do Departamento de Urbanismo, o ARQTº. ANTÓNIO VEIGA 
MOREIRA DE FIGUEIREDO para apresentação dos processos de loteamento; por parte do 
Departamento de Obras Municipais, o ENG.º CARLOS ALBERTO DIAS MARQUES, para 
apresentação dos processos de obras municipais. 

** 

APROVAÇÃO DA ACTA 

Presente a Acta da reunião de 99.04.28., cuja leitura foi dispensada por ter sido 
previamente distribuída, tendo a Câmara, por unanimidade, aprovado a sua redacção final. 

** 

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO 

Pela Senhora Presidente foi a reunião declarada aberta eram catorze horas e 
quarenta minutos, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 
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PONTO NÚMERO UM 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES N.º S.: 

1206/82 LUÍS ANTÓNIO RODA 
737/94 ALBINO GAMEIRO SILVAS, LD.ª 
884/94 JOAQUIM RODRIGUES TOBIAS 
106/95 MANUEL GAMEIRO JORGE 

2250/95 ALBINO GAMEIRO SILVAS, LD.ª 
573/97 AROCAVES - CONSTRUÇÃO CIVIL, LD.ª 
646/97 CARLOS ALBERTO BRÁZ SIMÕES 
963/97 MANUEL DAS NEVES ANDRÉ 

51/98 HECLARO, LD.ª 
719/98 JUN LI 

1119/98 AMÉRICO NUNES GASPAR RAMOS 
1587/98 ANTÓNIO DIAS FERNANDES 
1625/98 JOÃO ALBERTO AMADO BARTOLOMEU 

143/99 EDIFOZ - EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, S.A. 
165/99 MARIA DE JESUS GRAÇA 
168/99 CRAVO & MOTA, LD.ª 
237/99 MARIA PRECIOSA PEREIRA MENDES DOS REIS 
289/99 EDIFOZ - EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, S.A. 
290/99 EDIFOZ - EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, S.A. 
292/99 EDIFOZ - EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, S.A. 

PONTO NÚMERO DOIS 

- ANÁLISE DO SEGUINTE PROCESSO V.H E QUEIXA N.º: 

V.H26/96 GOMES & HENRIQUES, LD.ª 
Q. 44/99 ROGÉRIO AUGUSTO RODRIGUES LUCAS 

PONTO NÚMERO TRÊS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSO DE LOTEAMENTO N.ºS.: 

8/77 FERNANDO MARTINS COELHO 
12/92 COLIMPUS - CONSTRUÇÕES DE LEIRIA LD.ª 
39/93 ÁLVARO DE JESUS GASPAR E OUTROS 
49/95 MANSOS - SOC. IMOBILIÁRIA S.A. 
12/97 IMOBILIÁRIA MEMORIENSE LD.ª E OUTROS 

1/99 ANTÓNIO GAMEIRO & FILHOS, LD.ª 

PONTO NÚMERO QUATRO 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE INF. DE LOTEAMENTO N.ºS.: 

181/98 JOAQUIM PEREIRA P. JÚNIOR 
4/99 HORÁCIO RAMOS JACINTO 

PONTO NÚMERO CINCO 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS MUNICIPAIS N.º S.: 

T 236/98 EXECUÇÃO DA ROTUNDA NA CONFLUÊNCIA DA AV. MARQUÊS DE 
POMBAL COM AS RUAS DO MUNICÍPIO E D. JOSÉ ALVES CORREIA 
DA SILVA - INFORMAÇÃO SOBRE TRABALHOS A MAIS 

T 149/98 CONSTRUÇÃO DE MUROS DE SUPORTE E ESTABILIZAÇÃO DOS 
TALUDES DA ESTRADA EM 533 NA ZONA ENVOLVENTE À PONTE DA 
CATRAIA - MILAGRES - ACTA DA COMISSÃO DE ANÁLISE 
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PONTO NÚMERO SEIS 

T 295/99 PAVILHÃO GIMNODESPORTIVO DE LEIRIA - ABERTURA DE 
CONCURSO PARA PROJECTO DE REMODELAÇÃO 

PONTO NÚMERO SETE 

- DELIBERAÇÃO DA CÂMARA DATADA DE 11-03-98 - SOCIEDADE AGRÍCOLA 
PASOLIS LD.ª - RECURSO CONTENCIOSO DE ANULAÇÃO N.º 328/98 

PONTO NÚMERO OITO 

- BALANCETE 
- PAGAMENTOS 
- ALTERAÇÃO AO PLANO DE ACTIVIDADES 
- ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 

PONTO NÚMERO NOVE 

- BAR-RESTAURANTE E MINI-MERCADO DO PARQUE DE CAMPISMO DA PRAIA DO 
PEDROGÃO - CELEBRAÇÃO DE ESCRITURA NO NOTÁRIO PÚBLICO 

- PUBLICIDADE - ACÇÃO, PUBLICIDADE EXTERIOR E SERVIÇOS DE 
COMUNICAÇÃO, LD.ª 

- PUBLICIDADE - BOMCAR AUTOMÓVEIS, S.A. 
- PUBLICIDADE - APADIL - ARMADURAS, PLÁSTICOS E ACESSÓRIOS DE 

ILUMINAÇÃO, S.A. 
- PUBLICIDADE - L.P.M. - COMÉRCIO AUTOMÓVEL, S.A. 
- PUBLICIDADE - PNEUS VALE GRACIOSO - COMÉRCIO DE PNEUS E ESTAÇÃO DE 

SERVIÇO, LD.ª 
- PUBLICIDADE - PROCTER & GAMBLE PORTUGAL - PRODUTOS DE CONSUMO, 

HIGIENE E SAÚDE, S.A. 
- PUBLICIDADE - PUBLICENSO - IMAGEM E COMUNICAÇÃO, LD.ª 
- PUBLICIDADE - PUBLICENSO - IMAGEM E COMUNICAÇÃO, LD.ª 
- PUBLICIDADE - PUBLICENSO - IMAGEM E COMUNICAÇÃO, LD.ª 
- PUBLICIDADE - RÉPLICA BOAVISTA, LD.ª - SOCIEDADE DE MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA 
- PUBLICIDADE - MANUEL MARQUES CORDEIRO 
- ANULAÇÕES 
- LICENÇAS ACIDENTAIS DE RECINTO 

PONTO NÚMERO DEZ 

- DISPENSA DE SERVIÇO 

PONTO NÚMERO ONZE 

- ACÇÃO SOCIAL ESCOLAR - ATRIBUIÇÃO DE AUXÍLIOS ECONÓMICOS 
- JUNTA DE FREGUESIA DE ST.ª EUFÉMIA - TRANSFERÊNCIA DE VERBA 
- ATLÉTICO CLUBE DA SISMARIA - PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO 

AUTOCARRO DA CML 
- RANCHO FOLCLÓRICO E ETNOGRÁFICO DE SOUTO DA CARPALHOSA - PEDIDO 

DE CEDÊNCIA GRATUITA DO AUTOCARRO DA C.M.L. 
- ESCOLA DO 1.º CEB DE LOUREIRA - PEDIDO DE INSTALAÇÃO DE TELEFONE 
- ESCOLA 2.º E 3.º CICLOS EB RAINHA SANTA ISABEL - CARREIRA - TRANSPORTES 

ESCOLARES - CIRCUITOS ESPECIAIS 

PONTO NÚMERO DOZE 

- PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO N.º 09/97, EM QUE É ARGUIDO MANUEL 
FELICIANO DA FONSECA 

- PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO N.º 06/97, EM QUE É ARGUIDA MARIA 
IRENE DE JESUS CÂNDIDO FONSECA 
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PONTO NÚMERO TREZE 

- CEDÊNCIA DO TEATRO JOSÉ LÚCIO DA SILVA 

PONTO NÚMERO CATORZE 

- REGULAMENTO - PISCINA MUNICIPAL 
- REGULAMENTO - ESTÁDIO MUNICIPAL 

PONTO NÚMERO QUINZE 

- DILIGÊNCIA SOBRE UMA AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO PARA LEIRIA 

** 

CONTRATO PROGRAMA ENTRE O MINISTÉRIO DA CULTURA E A  CÂMARA 
MUNICIPAL DE LEIRIA PARA A REABILITAÇÃO E EQUIPAMEN TO PARA 
ACTIVIDADES CULTURAIS DO EX-MERCADO DE SANTANA 
N.º1099/99 Pela Senhora PRESIDENTE, foi presente o Contrato Programa em epígrafe, que 
faz parte integrante do original desta acta. 

 A Câmara delibera, por unanimidade, aprovar a minut a do Contrato 
Programa em epígrafe, e conferir poderes à Ex.ma Se nhora Presidente para outorga 
do mesmo em representação da Câmara Municipal. 

** 

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 
N.º1100/99 Pelo Senhor Vereador ANTÓNIO SEQUEIRA foram apresentadas as seguintes 
questões: 

 1.º  Desejava saber se já foi aberto concurso para a execução dos acessos à 
(nova) Escola José Saraiva e se prevêem algum alargamento.  

 O Senhor Vereador ENG. FERNANDO CARVALHO , respondeu que já foi aberto 
concurso limitado e que o processo está a ser tratado com cuidado. 

 2.º  Quanto à Rua Coronel Pereira Pascoal, manifestou a preocupação pelo 
estado da mesma, situação que se mantém há 3 anos. Sabe que está em curso a realização 
de um colector pluvial, estando a obra de momento parada, o que torna a circulação naquela 
rua insuportável. 

 O Senhor Vereador ENG. FERNANDO CARVALHO  esclareceu que em breve 
serão iniciadas obras para resolver o problema. 

 O Senhor Vereador ANTÓNIO SEQUEIRA pediu ainda para se oficiar a PSP, 
recomendando para se fazer cumprir a interdição ao trânsito de veículos com mais de seis 
toneladas pois, devido ao declive e à largura da via, constituem um perigo iminente. 

 O Senhor Vereador ENG. FERNANDO CARVALHO  afirmou que se oficiará a 
PSP nesse sentido. 

** 

N.º1101/99 Pelo Senhor Vereador DR. ACÁCIO DE SOUSA  foram apresentadas as 
seguintes questões: 

 1.º Quanto aos processos do PROCOM, desejava saber o ponto da situação, n.º 
de aderentes e prazos limites para apresentação de candidaturas. 
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 O Senhor Vereador ENG. PEDRO FARIA  informou que os processos que 
implicam licenciamento camarário são 7 (sete) e os que vão directamente à ACIL são cerca 
de 20 (vinte). 
 Ontem houve uma reunião com a ACIL para se fazer o ponto da situação, visto 
estarmos a 10 dias do fim do prazo, o que torna urgente avançar-se. 
 Quanto aos processo da Câmara existe um registo diária do seu andamento e 
verifica-se que tem funcionado bem. 

 2.º  Perguntou se já havia uma perspectiva de custos para o “Balanço do 
Século” . 

 O Senhor Vereador DR. VITOR LOURENÇO respondeu que ainda não existem 
valores. 

** 

N.º1102/99 Pelo Senhor Vereador DR. JOSÉ ALVES , foi apresentada a seguinte questão: 

 Propôs que a Divisão Jurídica estudasse as medidas a adoptar com vista a 
evitar a ruína, e o perigo resultante desta, do edifício em frente à Sé, onde funcionou a 
Associação de Futebol de Leiria, salientando que, integrando-se tal edifício na Zona 
Histórica e ameaçando ruína iminente, deverá haver forma da Câmara intervir e poder 
preservá-lo. 

 O Senhor Vereador DR. ACÁCIO DE SOUSA  acrescentou que casos como os 
deste edifício só permitirão uma outra operacionalidade à Câmara quando estiverem 
delimitados numa área crítica. Questionou ainda o ponto da situação desta proposta já antes 
apresentada. 

 O Senhor Vereador ENG. PEDRO FARIA  informou que relativamente à 
classificação de zona crítica a situação prende-se com a dificuldade humana de entrarem 
em contacto com os donos dos prédios. 

 O Senhor Vereador DR. VITOR LOURENÇO disse que o cadastro dos prédios 
habitados está feito, faltando fazer o cadastro dos que estão desabitados. 

** 

N.º1103/99 Pelo Senhor Vereador ENG. PEDRO FARIA  foi presente a seguinte questão: 

 Queria saber se quanto à “Pizzaria di Roma”  sempre há possibilidade de alterar 
o horário de funcionamento para se efectuar o fecho à meia-noite. 

 A Senhora PRESIDENTE informou que já pediu para verificarem se era possível 
conforme a classificação do estabelecimento. 

** 

PONTO NÚMERO UM 

N.º1104/99 PROC.º N.º 1206/82 - (fl. - 171) 
De LUÍS ANTÓNIO RODA, acompanhado de um projecto de arquitectura em 

nome do Sr. FERNANDO DA COSTA AMARAL FERNANDES, residente na Rua dos 
Paraísos, n.º 20, freguesia de Pousos, referente às alterações a levar a efeito no r/chão – 
fracção A, do bloco misto situado no lugar e freguesia de Pousos, para instalação de um 
estabelecimento de restauração e bebidas. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  04/05/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura das  alterações a levar a efeito no 
r/chão do bloco acima referido, para instalação de um estabelecimento de restauração 
e bebidas, condicionado ao seguinte: 

1º Apresentar original da planta à escala 1/1000, d ado a deliberação de 
Câmara de 2/8/95 e Regulamento Municipal de Obras P articulares e ainda esclarecer, 
o tipo de aquecimento/ventilação do estabelecimento ; 

2º Garantir em obra o cumprimento na generalidade d o Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas, Regulamento Municipa l de Obras Particulares, 
Decreto Lei n.º 243/86, de 20 de Agosto, Portaria n .º 987/93, de 6 de Outubro 
(relativamente às condições do local de trabalho), Decreto Lei n.º 168/97, de 4 de 
Julho, alterado e republicado pelo Decreto Lei n.º 139/99, de 24 de Abril, Decreto 
Regulamentar n.º 38/97, de 25 de Setembro, com a re dacção dada pelo Decreto 
Regulamentar n.º 4/99, de 1 de Abril, Portaria n.º 1063/97, de 21 de Outubro 
(relativamente ao tipo de utilização), Decreto Lei n.º 251/87, de 24 de Junho, Decreto 
Lei n.º 292/89, de 2 de Setembro, Decreto Lei n.º 7 2/92, de 28 de Abril, e demais 
legislação aplicável em vigor; 

3º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, 
contemplando nomeadamente, o cumprimento da Portari a n.º1063/97, de 21 de 
Outubro, e de acordo com o disposto no nº7 do art.º  12º do Decreto Regulamentar n.º 
38/97, de 25 de Setembro, com a redacção dada pelo Decreto Regulamentar n.º 4/99, 
de 1 de Abril (lavatório junto à entrada da cozinha  destinado ao pessoal); 

4º Apresentar projecto de isolamento acústico, de m odo a verificar os 
requisitos do Decreto Lei n.º 251/87, de 24 de Junh o, Decreto Lei n.º 292/89, de 2 de 
Setembro e Decreto Lei n.º 72/92, de 28 de Abril; 

5º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 200.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

Mais delibera informar, que a vistoria solicitada s ó poderá ser realizada, 
após o licenciamento das alterações efectuadas no e stabelecimento. 

** 

N.º1105/99 PROC.º N.º 737/94 - (fl. - 387) 
De ALBINO GAMEIRO & SILVAS LDA, com sede em Murzeleira, freguesia de 

Albergaria dos Doze, referente ao projecto de arquitectura de alterações a levar a efeito num 
bloco misto, situado no Lote 1 – Arrabalde da Ponte, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  03/05/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Relativamente ao presente projecto de alterações e analisado o processo 
ao abrigo do disposto no art.º 17º de Decreto Lei n .º 445/91, de 20 de Novembro, com a 
redacção dada pelo Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de  Outubro, verifica-se que: 

1º Não é apresentada estimativa de custo dos trabal hos a efectuar, bem 
como respectiva calendarização da obra, de acordo c om o previsto no Regulamento 
Municipal de Obras Particulares e Decreto Lei n.º 2 50/94, de 15 de Outubro; 

2º O projecto apresentado excede os limites do lote  do lado nascente, 
excedendo a área de implantação igualmente prevista , não se encontrando ainda a 
implantação do mesmo de acordo com o previsto no lo teamento do lado sul; 
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3º O projecto não se encontra de acordo com o previ sto no loteamento, 
nomeadamente no que se refere a: 

3.1 Número de fogos, área de construção para habita ção e garagens, e 
arranjos exteriores propostos; 

4º Os elementos agora apresentados, deveriam minimi zar o impacto do 
alçado nascente junto à via pública, afim de assegu rar o seu enquadramento com a 
envolvente; 

5º O projecto não cumpre com o disposto no Regulame nto Geral das 
Edificações Urbanas, relativamente ao disposto nos art.ºs 5º e 6º devendo os 
elementos gráficos ser convenientemente cotados; 

6º Não indica a localização dos equipamentos de coz inha nos pisos 1 a 7, 
no fogo T3 B; 

7º Não apresenta pormenorização relativa ao sistema  de ventilação dos 
WC  interiores,  de acordo  com o art.º  87º do  RG EU e garagens da cave, e ainda  
das condutas de evacuação de fumos das cozinhas, nã o indicando ainda as 
respectivas condutas na cobertura e alçados; 

8º Não é indicado o sistema de ventilação das boxes  de estacionamento 
nas caves, de acordo com o disposto no Decreto Lei n.º 66/95, de 8 de Abril; 

9º Não cumpre com o disposto no n.º 4 do art.º 38º do Decreto Lei n.º 
64/90, de 21 de Fevereiro, ao nível do piso onde se  verifica a existência de saída para 
a cobertura; 

10º Não são apresentados elementos que permitam ver ificar acerca do 
cumprimento do disposto nos art.ºs 9º, 12º e n.º 2 do art.º 13º do Decreto Lei n.º 66/95, 
de 8 de Abril, bem como quanto ao disposto no (capi tulo XII) relativamente à 
drenagem de águas residuais; 

11º Não são apresentados elementos que permitam ver ificar acerca do 
cumprimento do disposto no Decreto Regulamentar n.º  8/90, de 6 de Abril, com a 
redacção dada pelo Decreto Regulamentar n.º 21/98, de 4 de Setembro, relativamente 
aos receptáculos postais; 

12º Não apresenta elementos de sobreposição a verme lho e amarelo de 
acordo com o estabelecido no art.º 26º do RMOP, nom eadamente quanto ao piso 1; 

13º As alterações apresentadas referem-se a uma alt eração ao loteamento, 
não se encontrando a mesma aprovada; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do art.º 63º 
do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto-Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

Mais delibera informar, que o processo poderá ser r evisto, desde que 
cumpridos os motivos que originam a proposta do ind eferimento. 

** 

N.º1106/99 PROC.º N.º 884/94 - (fl. - 170) 
De JOAQUIM RODRIGUES TOBIAS, acompanhado de uma petição da Firma 

Sociedade Agrícola da Pasolis, Lda., com sede em Arnal, freguesia de Maceira, solicitando 
certidão sobre o seguinte: 

- Cópia integral da decisão camarária ou de qualquer parecer subscrito pelos 
serviços da Autarquia a considerarem o caminho da Fonte do Pinheiro como 
público; 

- Quais os fundamentos que justificaram a Câmara Municipal a considerar o 
referido caminho como público. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pela Divisão Jurídica em 12/01/99, deliber a, por unanimidade, autorizar a 
emissão de certidão dos seguintes elementos: 
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- Deliberação tomada em reunião de 25/10/95; 
- Certidão da 1.ª Conservatória do Registo Predial de  Leiria (fls. 20); 
- Ofício n.º 145/95, da Junta de Freguesia de Azoia; 
- Abaixo assinado dos moradores do lugar de Alcogulhe  – Azoia (fls. 113 

e 111 respectivamente, constantes do respectivo pro cesso) 

** 

N.º1107/99 PROC.º N.º 106/95- (fl. - 494) 
De MANUEL GAMEIRO JORGE, residente na Rua de S. Martinho – Barreiro, 

freguesia de Memória, referente ao projecto de arquitectura das alterações a levar a efeito 
num bloco habitacional e comercial, situado na Av. Marquês de Pombal, freguesia de Leiria 
e instalação de um estabelecimento de take away. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  04/05/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura das  alterações a levar a efeito no 
bloco acima referido, condicionado ao seguinte: 

1º As portas da antecâmara da cave deverão abrir no  sentido da saída da 
garagem, de acordo com o disposto no Decreto Lei n. º 66/95, de 8 de Abril, não 
podendo ainda os lugares de estacionamento interfer ir com o caminho de evacuação 
indicado e, de acordo com o disposto no art.º 12º d o Decreto Lei referido; 

1.1 Caso preveja caminho de evacuação na rampa de s aída da garagem, 
deverá o mesmo cumprir com o disposto no art.º 13º do Decreto Lei acima 
mencionado; 

2º As escadas previstas no piso –1 na loja 9, dever ão ser dotadas de 
patamar intermédio, não devendo dispor de degraus e m leque, de acordo com o 
disposto nos art.ºs 15º e 45º do Regulamento Geral das Edificações Urbanas; 

3º Reformular a chaminé proposta no piso da cobertu ra, de acordo com o 
disposto no art.º 113º do RGEU; 

4º A rampa de acesso às garagens, não poderá interf erir com o passeio 
exterior ao edifício; 

5º Apresentar memória descritiva referindo a caract erização dos 
materiais, de acordo com o disposto no Decreto Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro e 
Decreto Lei n.º 66/95, de 8 de Abril, relativamente  às alterações propostas; 

6º Esclarecer se há ou não lugares previstos em pé ou sentados, nos 
termos do disposto no Decreto Regulamentar n.º 38/9 7, de 25 de Setembro, com a 
redacção dada pelo Decreto Regulamentar n.º 4/99, d e 1 de Abril; 

7º Cumprir com o disposto no Decreto Lei n.º 243/86 , de 20 de Agosto, 
Portaria n.º 987/93, de 6 de Outubro, relativamente  às condições do local de trabalho; 

8º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, incluindo 
projecto electromecânico de exaustão de fumos e de isolamento acústico. 

** 
N.º1108/99 PROC.º N.º 2250/95 (fl. - 407) 

De ALBINO GAMEIRO & SILVAS LDA,  com sede em Murzeleira, freguesia de 
Albergaria dos Doze, acompanhado de elementos dando resposta à notificação efectuada 
nos termos do CPA, e referente à legalização da implantação e cotas de soleira de um 
edifício, situado no Lote 2 – Arrabalde da Ponte, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados não vêm dar resposta aos motivos que e stiveram na origem da 
proposta do indeferimento, e tendo em conta a infor mação prestada pelo 
Departamento de Obras Particulares em 03/05/99, del ibera, por unanimidade, indeferir 
a pretensão ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 63º do Decreto 
Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção d ada pelo Decreto Lei n.º 250/94, 
de 15 de Outubro, por: 
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1º Não apresentar estimativa de custo dos trabalhos  a efectuar, bem 
como respectiva calendarização da obra, de acordo c om o previsto no Regulamento 
Municipal de Obras Particulares e Decreto Lei n.º 2 50/94, de 15 de Outubro; 

2º O projecto apresentado exceder os limites do lot e e da propriedade do 
lado poente e nascente, excedendo a área de implant ação igualmente prevista, não se 
encontrando a mesma de acordo com o previsto no lot eamento do lado sul; 

3º O projecto apresentado não se encontra ainda de acordo com o 
previsto no loteamento, nomeadamente no que se refe re a: 

3.1- Área de comércio, estacionamentos e arranjos e xteriores propostos; 
4º Os elementos agora apresentados, deveriam minimi zar o impacto do 

alçado nascente junto à via pública, afim de assegu rar o seu enquadramento com a 
envolvente; 

5º A rampa de acesso às garagens não poderá interfe rir com o passeio 
exterior ao edifício. 

6º O projecto não cumpre com o disposto nos art.ºs 5º e 6º do 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas, relativa mente aos elementos gráficos, 
que deveriam ser convenientemente cotados e indicar  as áreas e utilização de todos 
os compartimentos, nomeadamente quanto ao piso 1; 

7º Não apresenta pormenorização relativa ao sistema  de ventilação dos 
WC interiores, de acordo com o art.º 87º do RGEU e garagens da cave, não indicando 
ainda, as respectivas condutas na cobertura e alçad os; 

8º Não é indicado o sistema de ventilação das boxes  de estacionamento 
nas caves, de acordo com o disposto no Decreto Lei n.º 66/95, de 8 de Abril; 

9º Não são apresentados elementos que permitam veri ficar acerca do 
cumprimento do disposto nos art.ºs 9º, 12º e n.º 2 do art.º 13º do Decreto Lei n.º 66/95, 
de 8 de Abril, bem como quanto ao disposto no (capi tulo XII) relativamente à 
drenagem de águas residuais, não cumprindo ainda o projecto apresentado, com o 
disposto no n.º 6 do art.º 14º do referido Decreto Lei, relativamente ao número de 
degraus que não pode ser inferior a três; 

10º Não são apresentados elementos que permitam ver ificar acerca do 
cumprimento do disposto no Decreto Regulamentar n.º  8/90, de 6 de Abril, com a 
redacção dada pelo Decreto Regulamentar n.º 21/98, de 4 de Setembro, relativamente 
aos receptáculos postais; 

11º O projecto não cumpre com o disposto no art. 13 60º do Código Civil, 
nomeadamente quanto às escadas exteriores junto ao limite da propriedade, e terraço 
da cobertura do lado poente; 

12º Não apresenta elementos de sobreposição a verme lho e amarelo de 
acordo com o estabelecido no art.º 26º RMOP, nomead amente quanto ao piso 1; 

13º As alterações apresentadas referem-se a uma alt eração ao 
loteamento não se encontrando a mesma aprovada. 

Mais delibera informar, que o processo poderá ser r eanalisado desde 
cumpridos os motivos que originaram o indeferimento , carecendo o projecto a 
apresentar de parecer a emitir pelo +9Serviço Nacio nal de Bombeiros, nos termos do 
disposto no Decreto Lei n.º 410/98, de 23 de Dezemb ro. 

** 

N.º1109/99 PROC.º N.º 573/97 - (fl. - 408) 
De AROCAVES – CONSTRUÇÃO CIVIL, LDA, com sede na Rua da Casaleira, 

n.º 8 – Loureira, freguesia de Santa Catarina da Serra, referente ao projecto de arquitectura 
das alterações a levar a efeito num bloco habitacional, situado no Lote 17 – S. Romão, 
freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  30/04/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura das  alterações a levar a efeito no 
bloco habitacional acima referido, condicionado ao seguinte: 
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1º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias; 
2º Os lugares encravados deverão ficar afectos à me sma fracção, 

aquando da constituição da propriedade horizontal. 

** 

N.º1110/99 PROC.º N.º 646/97 - (fl. - 165) 
De CARLOS ALBERTO BRAZ SIMÕES, residente Travessa das Lavegadas, n.º 

90, freguesia de Parceiros, referente ao projecto de arquitectura de alteração e ampliação 
de uma moradia, situada na Rua das Lavegadas, freguesia de Parceiros. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  /99, delibera, por unanimidade, 
aprovar o projecto de arquitectura de alteração e a mpliação a levar a efeito na 
moradia acima referida, condicionado ao seguinte: 

1º Garantir em obra o cumprimento na generalidade d o Regulamento do 
Plano Director Municipal, Regulamento Geral das Edi ficações Urbanas, Regulamento 
Municipal de Obras Particulares, Decreto Lei n.º 64 /90, de 21 de Fevereiro, Código 
Civil e demais legislação aplicável em vigor condiç ões de aprovação do ponto n.º 3 da 
deliberação de Câmara de 29/10/97; 

2º Requerer o licenciamento no prazo de 180 dias, t endo em atenção à 
necessidade dos projectos de especialidade darem no meadamente cumprimento, ao 
Decreto Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro e demais legislação actualmente em vigor. 

** 

N.º1111/99 PROC.º N.º 963/97 - (fl. - 155) 
De MANUEL DAS NEVES ANDRÉ, residente na Rua Titto Larcher, n.º 11 – 

Cruz d’Areia, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura das alterações a levar 
a efeito numa moradia, situada no Lote 13 – Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  30/04/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura das  alterações a levar a efeito na 
moradia acima referida, condicionado ao seguinte: 

1º Apresentar termo de responsabilidade pela obra; 
2º Apresentar projectos de especialidade (incluindo  águas e esgotos), no 

prazo de 180 dias. 

** 
N.º1112/99 PROC.º N.º 51/98 - (fl. - 110) 

De HECLARO – COMPRA E VENDA DE PROPRIEDADES LDA, com sede na 
Av. dos Combatentes da Grande Guerra, n.º 43 – 3º C, freguesia de Leiria, referente ao 
pedido de re-análise do projecto de arquitectura de um bloco com 6 habitações, a levar a 
efeito em parcela a destacar de uma propriedade situada na Rua das Olarias – Sombreira – 
Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  03/05/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura das  habitações acima referidas, 
condicionado ao seguinte: 

1º Prever a pré definição da estrutura na cave a fi m de não interferir com a 
circulação nem com os estacionamentos necessários, face ao Regulamento do Plano 
Director Municipal; 

2º Cumprir com o art.º 34º (sentido de abertura das  portas de saída) e art.º 
47º (disponibilidades de água), de acordo com o Dec reto Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 
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3º As escadas deverão cumprir com o n.º 7 do art.º 46º do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas e n.º 2 do art.º 32º do Decreto Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro (inclinação máxima das escadas), com o mí nimo 3 degraus, pelo que deverá 
apresentar corte longitudinal compatível com degrau s em planta, garantindo o pé 
direito livre mínimo de 2,20m sob os patamares, de acordo com o n.º 2 do art.º 65º do 
RGEU; 

4º Cumprir nomeadamente com o art.º 1421º do Código  Civil, quanto às 
partes comuns do edifício; 

5º Cumprir com o art.º 12º (caminhos dentro dos pis os) art.ºs 13º e 19º 
(nomeadamente outra saída alternativa para o exteri or), n.º 1 do art.º 15º 
(nomeadamente o sentido de abertura das portas de s aída), art.º 26º (controlo da 
poluição de ar na cave), art.ºs 30º e 31º (controlo  de fumos na cave), alínea b) do n.º 1 
do art.º 33º (meios de primeira intervenção), art.º  45º (ralos de recolha), art.º 47 
(câmaras retentoras) e prever ventilações nas boxes , de acordo com o Decreto Lei n.º 
66/95, de 8 de Abril; 

6º A rampa exterior não deverá invadir o terreno a ceder ao domínio 
público/passeio; 

7º Prever ventilação adequada em instalações sanitá rias, de acordo com 
os art.ºs 17º e 87º do RGEU, pelo que será necessár io apresentar planta da cobertura, 
alçados, corte e plantas corrigidas; 

8º Requerer o licenciamento dos muros de vedação, d evidamente 
adaptados à topografia do terreno, devendo apresent ar alçados de conformidade em 
que as fundações sejam assimétricas; 

9º O muro de vedação confinante com as ruas, deverá  distar 5,00m ao seu 
eixo, pelo que deverá garantir a largura do passeio  de 2,00m; 

10º Apresentar Certidão da Conservatória do Registo  Predial com o ónus 
de não fraccionamento devidamente averbado e com ár ea rectificada, de acordo com 
as áreas a ceder ao domínio público devidamente con tabilizadas;; 

11º Às condições referidas no parecer da Força Aére a Portuguesa (do qual 
deverá ser dado conhecimento ao requerente); 

12º Garantir em obra o cumprimento na generalidade do Regulamento do 
Plano Director Municipal, Regulamento Geral das Edi ficações Urbanas, Regulamento 
Municipal das Obras Particulares, Decreto Lei n.º 6 4/90, de 21 de Fevereiro, Decreto 
Lei n.º 66/95, de 8 de Abril, Código Civil (art.º 1 421º quanto às partes comuns do 
edifício, nomeadamente estrutura, cobertura e redes ), e demais legislação aplicável 
em vigor; 

13º Apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias, devendo 
os mesmos contemplar o cumprimento do Decreto Lei n .º 64/90, de 21 de Fevereiro e 
Decreto Lei n.º 66/95, de 8 de Abril, incluindo bom bagem/drenagem mecânica de 
águas na cave e ainda, o encaminhamento da linha de  água; 

14º Prever receptáculos postais de acordo com o Dec reto Regulamentar n.º 
8/90, de 6 de Abril, com a redacção dada pelo Decre to Regulamentar n.º 21/98, de 4 de 
Setembro (deverão ter a possibilidade de acesso do exterior e junto ao espaço 
público); 

15º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, a execução dos arranjos exteriores do  espaço a ceder ao domínio 
público, incluindo a pavimentação do alargamento ne cessário à rua e do acesso aos 
estacionamentos, de acordo com o estabelecido no ar t.º 64º do Regulamento 
Municipal de Obras Particulares, e na qual deve con star a seguinte cláusula: “a 
garantia apresentada não cessará em caso algum, sem  autorização expressa da 
Câmara Municipal. ” 

16º Apresentar Licença do Domínio Público Hídrico, quanto à questão da 
linha de água. 
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N.º1113/99 PROC.º N.º 719/98 - (fl. - 20) 
De JUN LI, residente na Av. Nossa Senhora de Fátima, n.º 23, freguesia de 

Leiria, referente ao projecto de arquitectura de alterações a levar a efeito num edifício, 
situado na Av. Nossa Senhora de Fátima, freguesia de Leiria, para instalação de um 
estabelecimento de restauração. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  30/04/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura das  alterações a levar a efeito no 
estabelecimento acima referido, condicionado ao seg uinte: 

1º Cumprir com o disposto no n.º 4 do art.º 12º (as  cozinhas, copas e 
zonas de fabrico devem dispor de arejamento e ilumi nação natural) em conjugação 
com o Capítulo VI do Título III do Regulamento Gera l das Edificações Urbanas (prever 
adequada exaustão de fumos quanto à secção e saída para o exterior) e n.º 7 do art.º 
12º do Decreto Regulamentar n.º 38/97, de 25 de Set embro, com a redacção dada pelo 
Decreto Regulamentar n.º 4/99, de 1 de Abril (insta lar lavatório junto à entrada da 
cozinha destinado ao pessoal); 

2º Garantir em obra com o disposto no Decreto Lei n .º 243/86, de 20 de 
Agosto e Portaria n.º 987/93, de 6 de Outubro, rela tivamente às condições do local de 
trabalho e às condições expressas do condomínio; 

3º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, 
contemplando nomeadamente o cumprimento da legislaç ão específica aplicável 
referida e, Decreto Lei n.º 123/97, de 22 de Maio ( acessibilidade das pessoas com 
mobilidade condicionada); 

4º A Licença de Utilização ficará ainda condicionad a à apresentação de 
projecto de reclamos ou outros dispositivos luminos os, com vista a dar cumprimento 
às condições do parecer emitido pelo Instituto Port uguês do Património 
Arquitectónico e Arqueológico (do qual deverá ser d ado conhecimento ao 
requerente), e de modo a obter o parecer definitivo  daquela entidade. 

** 

N.º1114/99 PROC.º N.º 1119/98 - (fl. - 74) 
De AMÉRICO NUNES GASPAR RAMOS, residente na Rua da Mata Nacional, 

n.º 116, freguesia de Pousos, acompanhado de uma petição solicitando que sejam retiradas 
as condições n.ºs 2 e 3 da deliberação de Câmara tomada em reunião de 23/12/98 e, 
referentes à aprovação do projecto de arquitectura da ampliação de uma moradia, situada 
na rua e freguesia acima referidas. 

A Câmara, depois de analisar a petição apresentada,  delibera, por 
unanimidade, não deferir a pretensão, uma vez que: 

- O ponto n.º 3 é exigência do Plano Director Municip al; 
- O ponto n.º 2 é consequência do ponto n.º 3, em vir tude de se tratar das 

infra-estruturas de um espaço a ceder ao domínio pú blico. 

** 

N.º1115/99 PROC.º N.º 1587/98 - (fl. - 26) 
De ANTÓNIO DIAS FERNANDES, residente na Rua Sá de Miranda, Lote 17 – 

2º D.º “D”, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia, a levar 
a efeito na Travessa das Estafetas - Marinheiros, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  30/04/99, que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 
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Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º  41 do Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, considera-se que o projecto não se encontr a em condições de merecer 
aprovação, pelo que se propõe o indeferimento ao ab rigo do disposto nas alíneas a) e 
b) do n.º 1 do art.º 63º do Decreto Lei acima refer ido, por: 

1º Incompatibilidade da área e da descrição da prop riedade constante na 
Certidão da Conservatória do Registo Predial, e a a ssinalada em planta; 

2º Incompatibilidade dos limites da propriedade à e scala 1/1000, face ao 
processo n.º 2603/84; 

3º Não apresentar planta escala 1/200 subdividindo a propriedade (uma 
vez que a mesma não foi alvo de loteamento); 

4º Falta de esclarecimento quanto ao cumprimento do  Capítulo IV do 
Regulamento do Plano Director Municipal, quanto a l ugares de estacionamento; 

5º Incumprimento do art.º 22º (disponibilidades de água) do Decreto Lei 
n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

6º As fundações do muro não são assimétricas. 

** 

N.º1116/99 RECTIFICAÇÃO - PROC.º N.º 1625/98 
 A acta da reunião de Câmara, de 21 de Abril de 1999 (página 0526 - (12)), no 
seu ponto n.º 1, contém imprecisões que se torna necessário rectificar: 
 Na deliberação que recaiu sobre o Proc. N.º 1625/98, onde se lê , “1.º - Aprovar 
o projecto de arquitectura das alterações a levar a efeito na loja acima referida; 
 2.º Notificar o requerente para no prazo de 60 dias apresentar processo 
devidamente instruído para a legalização da instalação do aparelho de ar condicionado 
existente na fachada do edifício, com estudo efectuado pelo técnico autor do projecto do 
edifício inicial, que assegure um correcto enquadramento estético do mesmo.” deve ler-se:  
“1.º - Aprovar o projecto de arquitectura das alterações a levar a efeito na loja acima 
referida, condicionado a: 
 a) - Apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
 2.º - No que se refere à existência de um aparelho de ar condicionado na 
fachada do edifício, deverá o requerente dar cumprimento à notificação já efectuada.” 

 A Câmara delibera, por unanimidade, aprovar a recti ficação acima referida. 

** 

N.º1117/99 PROC.º N.º 143/99 - (fl. - 37) 
De EDIFOZ – EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A., com sede em 

Pocejal, freguesia de Vermoil, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia 
unifamiliar geminada, a levar a efeito no Lote 32 – Urbanização Quinta do Seixal, freguesia 
de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  30/04/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da moradia acima referida, 
condicionado ao seguinte: 

1º A rampa a executar não deverá interferir com a v ia pública; 
2º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, devendo 

os mesmos cumprir nomeadamente, com o disposto no D ecreto Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 
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3º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 120.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1118/99 PROC.º N.º 165/99 - (fl. - 33) 
De MARIA DE JESUS GRAÇA, residente na Av. 17 de Dezembro, n.º 595, 

freguesia de Memória, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia e muro, a levar 
a efeito no Lote 4 – Cabeças Redondas, freguesia de Barosa. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  30/04/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da moradia e muro acima referidos, 
condicionado ao seguinte: 

1º A cota de soleira não deverá exceder 1,0m em rel ação à via pública; 
2º A porta de saída da garagem junto às escadas dev erá abrir no sentido 

da saída da cave, devendo ainda prever patamar no r /c junto ao acesso à cave, de 
acordo com o estabelecido nos art.ºs 15º e 45º do R egulamento Geral das Edificações 
Urbanas; 

3º Garantir um afastamento de 0.40m entre o esquent ador e o fogão; 
4º Apresentar a totalidade dos alçados dos muros a executar para 

posterior licenciamento, devendo estes acompanhar a  topografia do terreno; 
5º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, devendo 

os mesmos cumprir nomeadamente, com o disposto no D ecreto Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 

6º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 120 000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1119/99 PROC.º N.º 168/99 - (fl. - 28) 
De CRAVO & MOTA LDA, com sede em Vale da Cavadinha - Pombal, referente 

ao projecto de arquitectura de uma moradia, a levar a efeito no Lote 65 – Quinta Valverde, 
freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  30/04/99, que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art. 17º de Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1º O projecto não cumpre com os afastamentos latera is ao limite do lote 
de acordo com o previsto no regulamento do loteamen to, do lado poente e norte; 

2º Não apresenta corte abrangendo a via pública e o s limites da 
propriedade, com indicação dos respectivos afastame ntos e cotas altimétricas; 

3º O projecto apresentado excede a área de implanta ção e construção 
prevista no loteamento; 
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4º Não prevê antecâmara entre a zona de garagem e o  piso habitacional, a 
fim de garantir das devidas condições de higiene e salubridade de acordo com o 
disposto no art.º 15º do Regulamento Geral das Edif icações Urbanas; 

5º Não apresenta pormenorização relativa ao sistema  de ventilação dos 
WC interiores, de acordo com o art.º 87º do RGEU; 

6º A memória descritiva não refere a caracterização  dos materiais, de 
acordo com o disposto no Decreto Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do art.º 63º 
do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto-Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

Mais delibera informar, que caso solicite a revisão  do processo, deverá dar 
cumprimento aos motivos que estão na origem da prop osta do indeferimento  e ainda,  
reformular o projecto de modo a assegurar o cumprim ento do art.º 1360º do Código 
Civil, nomeadamente quanto às escadas exteriores ju nto ao limite da propriedade. 

** 

N.º1120/99 PROCº. N.º 237/99 - (fl - 33) 
De MARIA PRECIOSA PEREIRA MENDES DOS REIS, residente Rua do Covão 

– Murtal, freguesia de Atouguia, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia e 
muro, a levar a efeito ,no Lote 12 – Pinhal do Bispo freguesia de Parceiros. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  30/04/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da moradia e muro acima referidos, 
condicionado ao seguinte: 

1º Rectificar a implantação do edifício de acordo c om o previsto no 
loteamento, garantindo um afastamento de 8,0m ao ei xo da via pública, devendo este 
medir- se a partir da parte mais avançada da constr ução; 

2º As cotas indicadas na planta de implantação deve rão corresponder ao 
indicado nos elementos gráficos; 

3º Apresentar corte “AB” abrangendo a via pública e  os limites da 
propriedade, com indicação dos respectivos afastame ntos e cotas altimétricas; 

4º Apresentar pormenorização relativa ao sistema de  ventilação dos WC 
interiores, de acordo com o art.º 87º do Regulament o Geral das Edificações Urbanas; 

5º A memória descritiva deverá referir a caracteriz ação dos materiais, de 
acordo com o disposto no Decreto Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

6º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, devendo 
os mesmos cumprir nomeadamente, com o Decreto Lei n .º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

7º A implantação do muro a executar deverá cumprir com os 
alinhamentos definidos no processo de loteamento, g arantindo a largura de passeio 
prevista e as fundações não excederem os limites do  lote; 

8º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 120.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 
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N.º1121/99 PROC.º N.º 289/99 - (fl - 37) 
De EDIFOZ – EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A., com sede em 

Pocejal, freguesia de Vermoil, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia 
unifamiliar geminada, a levar a efeito no Lote 33 – Urbanização Quinta do Seixal, freguesia 
de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  30/04/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da moradia acima referida, 
condicionado ao seguinte: 

1º A rampa a executar não deverá interferir com a v ia pública; 
2º Os muros a executar, deverão ser objecto de post erior licenciamento; 
3º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, devendo 

os mesmos cumprir nomeadamente, com o disposto no D ecreto Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 

4º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 120.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1122/99 PROC.º N.º 290/99 - (fl - 33) 
De EDIFOZ – EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A., com sede em 

Pocejal, freguesia de Vermoil, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia 
unifamiliar geminada, a levar a efeito no Lote 34 – Urbanização Quinta do Seixal, freguesia 
de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  30/04/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da moradia acima referida, 
condicionado ao seguinte: 

1º A rampa a executar não deverá interferir com a v ia pública; 
2º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, devendo 

os mesmos cumprir nomeadamente, com o disposto no D ecreto Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 

3º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 120.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1123/99 PROC.º N.º 292/99 - (fl - 37) 
De EDIFOZ – EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A., com sede em 

Pocejal, freguesia de Vermoil, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia 
unifamiliar geminada, a levar a efeito no Lote 38 – Urbanização Quinta do Seixal, freguesia 
de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  30/04/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da moradia acima referida, 
condicionado ao seguinte: 
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1º A rampa a executar não deverá interferir com a v ia pública; 
2º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, devendo 

os mesmos cumprir nomeadamente, com o disposto no D ecreto Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 

3º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 120.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

PONTO NÚMERO DOIS 

N.º1124/99 V.H. N.º 26/96 (fl - 56) 
De GOMES & HENRIQUES, LDA,  com sede na Praça Rodrigues Lobo, n.º 53 a 

55, freguesia de Leiria, referente à vistoria para efeitos de beneficiação higiénica do prédio 
onde se encontra instalado o seu estabelecimento comercial, situado no local acima 
referido. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e, concordan do com o teor do 
Auto de Vistoria n.º 50/99 de 03/04/99, delibera, p or unanimidade, notificar a 
proprietária do imóvel, Firma Ideal Mercantil, Lda,  com sede na Praça Rodrigues Lobo, 
n.º 53 a 55, freguesia de Leiria, ao abrigo do disp osto na alínea d) do n.º 2 do art.º 51º 
do Decreto-Lei 100/84, de 29 de Março, alterado pel a Lei n.º 18/91, de 12 de Junho e n.º 
1 do art.º 13º do Decreto-Lei n.º 321-B/90, de 15 d e Outubro, para no prazo de 60 dias, 
proceder à realização das obras no estabelecimento acima referido e necessárias à 
reparação das deficiências apontadas no referido Au to de Vistoria, do qual deverá ser 
dado conhecimento. 

Mais delibera, que não haverá lugar à audiência do interessado, ao abrigo 
da alínea a) do n.º 1 do art.º 103º do Código do Pr ocedimento Administrativo, por se 
considerar urgente a decisão tomada, uma vez que re presenta ameaça para a saúde 
dos trabalhadores. 

Delibera ainda, que deverá ser dado conhecimento da  decisão tomada e do 
conteúdo do Auto de Vistoria ao inquilino. 

** 

N.º1125/99 Q. N.º 44/99 
 Presente a Q. N.º 44/99 acompanhada da Informação n.º 33/99 da Divisão 
Jurídica de 20.04.99. 

 A Câmara depois de analisar o assunto delibera, po r unanimidade, ordenar 
a realização de um inquérito para apuramento das fa ltas relatadas na mencionada 
queixa, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2 e 3 do Est atuto Disciplinar dos Funcionários 
e Agentes da Administração Regional e Local, aprova do pelo Decreto-Lei n.º 24/84, de 
16 de Janeiro. 
 Mais delibera nomear inquiridora a Senhora Dra. Ma ria Ana Rolla, ao abrigo 
do n.º 4 do mesmo artigo. 
 Delibera também comunicar ao Ministério Público os  factos relatados na 
mencionada queixa, dado a natureza dos mesmos e em conformidade com o disposto 
no artigo 8.º do Estatuto disciplinar. 

** 
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PONTO NÚMERO TRÊS 

N.º1126/99 PROC.º LOT. N.º 8/77 (fl.756) 
De FERNANDO MARTINS COELHO,  residente na Rua Miguel Franco, Lote 18 

na Quinta dos Capuchos em Leiria, acompanhado de uma informação do DOM e DU 
relativamente ao loteamento sito na Quinta dos Capuchos em Leiria, face à comunicação da 
Real Seguros S.A. (cancelamento de Apólices por falta de pagamento da parte do 
promotor). 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com as 
informações do Departamento de Obras Municipais e D epartamento de Urbanismo de 
30.4.99 delibera por unanimidade : 

1º - Exigir o valor do que falta pagar, ao promotor  ou em alternativa à 
companhia de seguros; 

2º - O DOM proceder à descrição e orçamentação dos trabalhos em falta, 
por forma a dar andamento à sua execução. 

** 

N.º1127/99 PROC.º LOT. N.º 12/92  
Da COLIMPUS – CONSTRUÇÕES DE LEIRIA LDª,  com sede na Rua Principal 

em Andrinos – Pousos, acompanhado de um requerimento solicitando esclarecimentos 
referentes ao processo de loteamento a levar a efeito em Vale da Cabrita, freguesia de 
Leiria. 

Tendo em conta que o presente loteamento se enquadr a no conjunto 
formado com o Lot. 13/92, a Câmara delibera, por un animidade, que o respectivo 
processo prossiga, devendo o requerente dar cumprim ento aos condicionantes e às 
deliberações anteriores. 

** 

N.º1128/99 PROC.º LOT. N.º 39/93 (fl.423) 
De ÁLVARO DE JESUS GASPAR E OUTROS,  com sede na Av. Marquês de 

Pombal, Lote 4 r/c D.º em Leiria, referente ao loteamento que se pretende levar a efeito em 
Casais dos Matos, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de 4.5.99 delibera por  unanimidade, aprovar os perfis 
transversais e longitudinais com a indicação das co tas de soleira apresentados em 
4.5.99 pelos promotores do loteamento. 

** 

N.º1129/99 PROC.º LOT. N.º 49/95 (fl.170)) 
Da firma MANSOS – SOC. IMOBILIÁRIA S.A., acompanhado de um 

requerimento solicitando informação em como a Câmara não vê inconveniente na instalação 
de um barracão da empresa Euroescadas – Escadas em Madeira Lda. No loteamento sito 
em Quintas do Sirol , freguesia de S. Eufêmia. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de Urbanismo de 29.4.9 9 delibera, por unanimidade, 
informar que não vê inconveniente na instalação do exercício de actividade 
pretendido pela firma Euroescadas – Escadas em Made ira Lda., caso aquela 
instalação dê cumprimento à legislação em vigor apl icável, bem como às condições 
que vierem a ser expressas aquando da emissão do al vará do loteamento em causa. 

** 
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N.º1130/99 PROC.º LOT. N.º 12/97 (fl.582) 
Da firma IMOBILIÁRIA MEMORIENSE LDª E OUTROS,  com sede na Av. 

Marquês de Pombal, Edifício Arcadas, 1º-Escritório n.º 1 em Leiria, pretendendo uma 
alteração ao lote 56 do loteamento sito na Quinta do Taborda em Leiria. 

Pretendem os promotores do loteamento acima indicado a alteração do uso 
aprovado para o lote 56 (habitação e comércio) para indústria hoteleira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de 30.4.99 delibera po r unanimidade, aprovar a 
pretensão, devendo no entanto o projecto do edifíci o em causa dar cumprimento a 
toda a legislação aplicável em instalações desta na tureza, bem como ao estabelecido 
nos n.ºs 1 e 2 do Art.º 73º do Regulamento do PDM, e a respectiva alteração ser 
elaborada de acordo com o art.º 36º do Decreto-Lei n.º 448/91 de 29 de Novembro, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 334/95 de 28 de Dezem bro. 

** 

N.º1131/99 PROC.º LOT. N.º 1/99 (fl.17) 
De ANTÓNIO GAMEIRO & FILHOS LDª,  com sede em Murzeleira – Albergaria 

dos Doze, referente ao loteamento de uma propriedade sita na Estrada dos Marrazes, 
freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de 30.4.99 delibera, p or maioria, com os votos contra 
dos Senhores Vereadores do Partido Socialista aprov ar o projecto de loteamento 
acima referido para constituição de 2 lotes destina dos a habitação colectiva 
(encontrando-se o lote 1 já construído) condicionad o ao seguinte: 

1º Ceder as seguintes áreas: 
a) 1.687m2 para arruamentos, passeios e estacionamentos; 
b) 1.154m 2 para zonas verdes e de utilização colectiva e equi pamentos 

públicos. 
2º Efectuar o pagamento de: 
a) Esc. 10.113.600$00 à Câmara Municipal, como comp ensação por área 

não cedida para equipamento; 
b) Esc. 1.120.000$00 + IVA aos SMAS, para remodelaç ão da rede de 
águas. 

3º Reformular a rede viária incluindo estacionament os, de acordo com a 
informação do DOM. 

4º Solicitar à DRA licenciamento da utilização do D omínio Público Hídrico, 
conforme ofício n.º 3292 de 30.3.99. 

5ª Na planta de síntese IA deve ser rectificado o l imite do lote 1, junto à 
Estrada de Nossa Senhora do Amparo. 

6º Apresentar os projectos de infra-estruturas no p razo de um ano, 
devidamente elaborados de acordo com os pareceres d as respectivas entidades. 

Pelos Senhores Vereadores do Partido Socialista apresentaram a justificação de 
voto que abaixo se transcreve: 

“Os Vereadores do PS votaram contra a aprovação deste processo porquanto a 
área não cedida para equipamento é superior a 2.000 m2 o que representa por parte da 
Câmara a alienação de uma parcela importante como reserva para o futuro e a um preço 
inferior a 5.000$00 o m2 e que corresponde a 1/6 do preço corrente de mercado.” 

** 
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PONTO NÚMERO QUATRO 

N.º1132/99 PROC.º INF. N.º 181/98 (fl.18) 
De JOAQUIM PEREIRA PATRÍCIO JÚNIOR,  residente na Rua D. Pedro de 

Castilho, 20 em Longra, freguesia de Caranguejeira, referente ao pedido de informação 
prévia para o loteamento de uma propriedade a levar a efeito em Cruz de S. Tomé, 
freguesia de Azoia. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Urbanismo em 30.4.99,  cujo teor abaixo se transcreve 
e que propõe o indeferimento da pretensão pelos mot ivos nela indicados delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 
“Atendendo ao parecer emitido pela JAE não é viável  o loteamento da propriedade em 
causa. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto na al ínea c) do n.º 2 do artigo 13º do 
Decreto-Lei 448/91, de 19 de Novembro, com a redacç ão dada pelo Decreto-Lei 334/95, 
de 28 de Dezembro.” 

** 

N.º1133/99 PROC.º INF. N.º 4/99 (fl.8) 
De HORÁCIO RAMOS JACINTO,  residente na Rua da Estrada Nacional, 38 em 

Maceirinha – Maceira, acompanhado de uma informação do Departamento de Urbanismo 
relativamente ao pedido de informação prévia para o loteamento de uma propriedade sita 
em Maceirinha, freguesia de Maceira. 

Face ao parecer da DROT, a utilização do espaço em causa para uso 
diferenciado passa pela realização de Plano de Porm enor ou Plano de Urbanização ou 
ainda pela revisão do PDM.  

Assim deverá ser comunicado ao Gabinete do PDM indi cação sobre esta 
questão e outras, no sentido de ser regulamentado e ste tipo de transformação de uso 
do solo. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e face ao re ferido parecer da DROT 
e informação do Departamento de Urbanismo de 28.4.9 9. delibera por unanimidade 
mandar o processo ao PDM para que a pretensão possa  ser tida em conta na revisão 
do mesmo. 

** 

PROCESSOS DE OBRAS SUBMETIDOS A DESPACHO 

Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a 
Senhora Presidente apresentou a seguinte relação: 

** 
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PONTO NÚMERO CINCO 

EXECUÇÃO DA ROTUNDA NA CONFLUÊNCIA DA AV. MARQUÊS D E POMBAL COM 
AS RUAS DO MUNICÍPIO E D. JOSÉ ALVES CORREIA DA SIL VA (9) T – 236/98. 
N.º1134/99Retirado 

** 

CONCEPÇÃO/CONSTRUÇÃO DE MUROS DE SUPORTE E ESTABILI ZAÇÃO DOS 
TALUDES DA E.M. 533, NA ZONA ENVOLVENTE À PONTE DA CATRAIA – MILAGRES 
(9) T – 149/98 
N.º1135/99Na sequência do Concurso Público aberto nos termos do Art.º 48.º do Dec. Lei 
N.º 405/93, de 10 de Dezembro, para a execução da empreitada supra, foi presente o 
respectivo processo acompanhado das actas das Comissões de Abertura e de Análise de 
Propostas. 

Apresentaram-se ao concurso as firmas a seguir mencionadas: 
- TECNASOL FGE - Fundações e Geotecnia, S.A. ............................. 57.522.540$00 + IVA 

- SOPOL - Soc. Geral de Construções e Obras Públicas, S.A. ........... 48.968.530$00 + IVA 

- CONSTRUÇÕES PRAGOSA, S.A. ................................................... 82.922.100$00 + IVA 

tendo sido todas admitidas. 
Propõe-se a adjudicação da referida obra ao concorrente SOPOL - Soc. Geral 

de Construções e Obras Públicas, S.A. pelo valor de 48.968.530$00 + IVA, de acordo com a 
sua proposta datada de 26 de Novembrode 1998. 

A Câmara tomou conhecimento, analisou o assunto e c om base no 
relatório da Comissão de Análise de propostas com o  qual concorda, delibera, por 
unanimidade, e em conformidade com o n.º 1 do Art.º  102.º do Dec. Lei N.º 405/93, de 
10 de Dezembro, manifestar a intenção de adjudicar a empreitada supra ao 
concorrente SOPOL - Soc. Geral de Construções e Obr as Públicas, S.A. pelo valor de 
48.968.530$00 + IVA conforme a sua proposta datada de 26 de Novembr o de 199 8. 

Mais delibera, proceder à Audiência Prévia dos Inte ressados em 
conformidade com os artigos 100º e 101º do Código d o Procedimento Administrativo.  

** 

PONTO NÚMERO SEIS 

PAVILHÃO GIMNODESPORTIVO DE LEIRIA - ABERTURA DE CO NCURSO PARA 
PROJECTO DE REMODELAÇÃO 
N.º1136/99 Presente uma informação do Departamento de Planeamento da Câmara, 
respeitante à necessidade de alterações ao projecto inicial da obra em título. 

 A Câmara concordando com a necessidade dos trabalho s de remodelação 
do Pavilhão Gimnodesportivo apresentados pelo Depar tamento de Planeamento, 
delibera, por maioria, com o voto contra do Senhor Vereador Socialista Raul Castro e 
as abstenções dos Senhores Vereadores Socialistas D r. José Alves, António Sequeira 
e Dr. Acácio de Sousa, desenvolver o projecto de ac ordo com a alínea d) do art.º 36º 
do Decreto-lei n.º 55/95, de 29 de Março, adoptar o  Procedimento por Negociação sem 
Publicação de Anúncio e pedir apoio financeiro para  a obra, no montante de +/- 
238.000.000$00 (duzentos e trinta e oito milhões de  escudos). 

 Pelo Senhor Vereador Raul Castro, foi presente a Justificação de voto que 
abaixo se transcreve: 

 “Voto contra, porque face ao montante estimado para recuperação do actual 
Pavilhão (cerca de 238.000 contos) era desejável que se pensasse numa outra estrutura 
integrada numa verdadeira zona desportiva que dignificasse Leiria e onde houvesse 
desporto com melhores condições para todos, quer atletas quer espectadores.” 
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PONTO NÚMERO SETE 

DELIBERAÇÃO DA CÂMARA DATADA DE 11-03-98 - SOCIEDAD E AGRÍCOLA 
PASOLIS LD.ª - RECURSO CONTENCIOSO DE ANULAÇÃO N.º 328/98 
N.º1137/99 Em análise o processo em que a SOCIEDADE AGRÍCOLA PASOLIS, LD.ª, 
move contra a Câmara Municipal de Leiria Recurso Contencioso de Anulação n.º 328/98 da 
deliberação desta Câmara datada de 11/03/98, do qual constam cartas enviadas pela 
referida Sociedade para esta Câmara e para o Tribunal, informando ter dado cumprimento à 
determinação constante da notificação dirigida àquela Sociedade para cumprimento da 
mencionada deliberação, devendo os autos ser arquivados por inutilidade superveniente da 
lide. 
 Consta ainda do processo informações da Autoridade de Saúde do Concelho de 
Leiria e dos Serviços Fiscalização desta Autarquia confirmando o cumprimento da já referida 
deliberação. 

A Câmara tomou conhecimento e delibera, por unanimi dade, considerar cumprida a 
determinação constante da notificação dirigida à So ciedade Agrícola Pasolis, Lda. 
para cumprimento da deliberação desta Câmara Munici pal datada de 11/03/98. 

 Esta deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO OITO 

BALANCETE (2) 
N.º1138/99 Presente o Balancete de Tesouraria relativo a cinco de Maio de 1999, 
apresentando um total de disponibilidade de 110.401.207$00 sendo de Operações 
Orçamentais 47.982.391$00 e de Operações de Tesouraria 62.418.816$00. 

 A Câmara tomou conhecimento. 

** 

PAGAMENTOS (2) 
N.º1139/99 Presente listagem dos pagamentos efectuados. 

 A Câmara tomou conhecimento. 

** 

ALTERAÇÃO AO PLANO DE ACTIVIDADES (2) 
N.º114099 Retirado, agendar para a próxima reunião.  

** 

ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO (2) 
N.º1141/99 Retirado, agendar para a próxima reunião . 

** 
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PONTO NÚMERO NOVE 

BAR-RESTAURANTE DO PARQUE DE CAMPISMO DA PRAIA DO P EDROGÃO – 
CELEBRAÇÃO DE ESCRITURA NO NOTÁRIO PÚBLICO (TL48-1)  
N.º1142/99 Presente o processo em epígrafe. 

 A Câmara, delibera, por unanimidade, remeter o ref erido processo ao 1.º 
Cartório Notarial de Leiria, para elaboração de esc ritura pública. 
 Mais delibera conferir poderes à Senhora President e para outorgar a 
respectiva escritura em representação da Câmara. 

** 

PUBLICIDADE – ACÇÃO, PUBLICIDADE EXTERIOR E SERVIÇO S DE COMUNICAÇÃO, 
LDA (3)24-16 
N.º1143/99 Presente o pedido da Firma ACÇÃO, PUBLICIDADE EXTERIOR E SERVIÇOS 
DE COMUNICAÇÃO, L.DA , com sede em Rua Nicolau Chanterene, 298, 1º, em Coimbra, 
solicitando a colocação de um painel publicitário, no lugar e freguesia de Pousos. 

 A Câmara, delibera, por unanimidade, manter o inde ferimento do processo 
referente a publicidade com uma placa publicitária a colocar no local acima 
referenciado, em virtude de a requerente não ter ap resentado qualquer reclamação, 
nos termos dos art.ºs 100º e 101º do Código de Proc edimento Administrativo. 

** 

PUBLICIDADE – BOMCAR AUTOMÓVEIS, S.A. (3)24-16 
N.º1144/99 Presente o pedido da Firma BOMCAR AUTOMÓVEIS, S.A ., com sede na R. D. 
Carlos I, 102, Leiria Gare, freguesia de Marrazes, solicitando a colocação de um painel 
publicitário, no lugar de Carreira de Agua, freguesia de Barosa. 

 A Câmara, delibera, por unanimidade, manter o inde ferimento do processo 
referente a publicidade com uma placa publicitária a colocar no local acima 
referenciado, em virtude de a requerente não ter ap resentado qualquer reclamação, 
nos termos dos art.ºs 100º e 101º do Código de Proc edimento Administrativo. 

** 

PUBLICIDADE – APADIL – ARMADURAS, PLÁSTICOS E ACESS ÓRIOS DE 
ILUMINAÇÃO,S.A.(3)24-16 
N.º1145/99 Presente o pedido da Firma APADIL – ARMADURAS, PLÁSTICOS E 
ACESSÓRIOS DE ILUMINAÇÃO, S.A. , com sede na Rua das Flores de Lima, 14, em 
Lisboa, solicitando a colocação de um indicador publicitário, na estrada de Pousos, antes do 
cruzamento do hospital, freguesia de Pousos. 

 A Câmara, delibera, por unanimidade, manter o inde ferimento do processo 
referente a publicidade com uma placa publicitária a colocar no local acima 
referenciado, em virtude de a requerente não ter ap resentado qualquer reclamação, 
nos termos dos art.ºs 100º e 101º do Código de Proc edimento Administrativo. 

** 

PUBLICIDADE – L.P.M. – COMÉRCIO AUTOMÓVEL, S.A.(3)2 4-16 
N.º1146/99 Presente o pedido da Firma L.P.M. – COMÉRCIO AUTOMÓVEL, S.A ., com 
sede na Av. N. Senhora de Fátima, 51, Edifício Nico, lojas 4 e 5, em Leiria, solicitando a 
colocação de uma placa direccional, no cruzamento da Estrada Nº1 com Calçada do Bravo, 
Leiria. 
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 A Câmara, delibera, por unanimidade, manter o inde ferimento do processo 
referente a publicidade com uma placa publicitária a colocar no local acima 
referenciado, em virtude de a requerente não ter ap resentado qualquer reclamação, 
nos termos dos art.ºs 100º e 101º do Código de Proc edimento Administrativo. 

** 

PUBLICIDADE – PNEUS VALE GRACIOSO – COMÉRCIO DE PNE US E ESTAÇÃO DE 
SERVIÇO, LDA.(3)24-16 
N.º1147/99 Presente o pedido da Firma PNEUS VALE GRACIOSO – COMÉRCIO DE 
PNEUS E ESTAÇÃO DE SERVIÇO, L.DA , com sede na Rua Trindade Coelho, 11, 3º Esq.º, 
Buraca, Amadora, solicitando a colocação de uma placa publicitária, na Rua das Feteiras, 
Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes. 

 A Câmara, delibera, por unanimidade, manter o inde ferimento do processo 
referente a publicidade com uma placa publicitária a colocar no local acima 
referenciado, em virtude de a requerente não ter ap resentado qualquer reclamação, 
nos termos dos art.ºs 100º e 101º do Código de Proc edimento Administrativo. 

** 

PUBLICIDADE – PROCTER & GAMBLE PORTUGAL – PRODUTOS DE CONSUMO, 
HIGIENE E SAÚDE, S.A.(3)24-16 
N.º1148/99 Presente o pedido da Firma PROCTER & GAMBLE PORTUGAL – PRODUTOS 
DE CONSUMO, HIGIENE E SAÚDE, S.A., com sede em Paço d’ Arcos, Oeiras, solicitando 
a colocação de um objecto publicitário, constituído por uma estrutura em forma de lata, na 
Praça Rodrigues Lobo e Recinto ao lado da Estátua do Papa, em Leiria. 

 A Câmara, delibera, por unanimidade, manter o inde ferimento do processo 
referente a publicidade com uma placa publicitária a colocar no local acima 
referenciado, em virtude de a requerente não ter ap resentado qualquer reclamação, 
nos termos dos art.ºs 100º e 101º do Código de Proc edimento Administrativo. 

** 

PUBLICIDADE – PUBLICENSO – IMAGEM E COMUNICAÇÃO, LD A (3)24-16 
N.º1149/99 Presente o pedido da Firma PUBLICENSO – IMAGEM E COMUNICAÇÃO, 
L.DA, com sede na Rua de S. Francisco, 8.º A, 3.º D.º, em Leiria, solicitando a colocação de 
uma placa de sinalização, na Rotunda Urbanização Nova Leiria, freguesia de Marrazes. 

 A Câmara, delibera, por unanimidade, manter o inde ferimento do processo 
referente a publicidade com uma placa publicitária a colocar no local acima 
referenciado, em virtude de a requerente não ter ap resentado qualquer reclamação, 
nos termos dos art.ºs 100º e 101º do Código de Proc edimento Administrativo. 

** 

PUBLICIDADE – PUBLICENSO – IMAGEM E COMUNICAÇÃO, LD A (3)24-16 
N.º1150/99 Presente o pedido da Firma PUBLICENSO – IMAGEM E COMUNICAÇÃO, 
L.DA, com sede na Rua de S. Francisco, 8.º A, 3.º D.º, em Leiria, solicitando a colocação de 
uma placa de sinalização, na Av. D. João III, em Leiria. 

 A Câmara, delibera, por unanimidade, manter o inde ferimento do processo 
referente a publicidade com uma placa publicitária a colocar no local acima 
referenciado, em virtude de a requerente não ter ap resentado qualquer reclamação, 
nos termos dos art.ºs 100º e 101º do Código de Proc edimento Administrativo. 
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EPÍGRAFE : PUBLICIDADE – PUBLICENSO – IMAGEM E COMU NICAÇÃO, LDA (3)24-
16 
N.º1151/99 Presente o pedido da Firma PUBLICENSO – IMAGEM E COMUNICAÇÃO, 
L.DA, com sede na Rua de S. Francisco, 8.º A, 3.º D.º, em Leiria, solicitando a colocação de 
uma placa de sinalização, na Rotunda do Mercado Municipal, em Leiria. 
 A Câmara, delibera, por unanimidade, manter o inde ferimento do processo 
referente a publicidade com uma placa publicitária a colocar no local acima 
referenciado, em virtude de a requerente não ter ap resentado qualquer reclamação, 
nos termos dos art.ºs 100º e 101º do Código de Proc edimento Administrativo. 

** 

PUBLICIDADE – RÉPLICA BOAVISTA, LDA – SOCIEDADE DE MEDIAÇÃO 
IMOBILIÁRIA.(3)24-16 
N.º1152/99 Presente o pedido da Firma RÉPLICA BOAVISTA, L.DA – SOCIEDADE DE 
MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA , com sede na Av. da Boavista, 970, 4º, Salas C e D, no Porto, 
solicitando autorização para colocar duas placas topo de stand lateral, com área de 3 m2 
cada, no lugar de Caetanos, freguesia de Pousos. 

 A Câmara, delibera, por unanimidade, face aos pare ceres emitidos, deferir 
o pedido na condição indicada pela JAE, que deverá ser transmitido à requerente. 

** 

PUBLICIDADE – MANUEL MARQUES CORDEIRO (TL24-16) 
N.º1153/99 Presente o requerimento de MANUEL MARQUES CORDEIRO , residente em 
Arrabalde da Ponte, freguesia de Marrazes, concelho de Leiria solicitando autorização para 
colocar um reclamo, com área de 1 m2, a colocar no lugar acima referido. 

 A Câmara, delibera, por unanimidade, face aos pare ceres emitidos, deferir 
o pedido, nas condições indicadas pelo DU, que deve rão ser transmitidas ao 
requerente. 

** 

OCUPAÇÃO DA VIA PÚBLICA – ANULAÇÃO DE CERTIDÕES DE DÍVIDA (TL24-15) 
N.º1154/99 Presente uma informação dos serviços de Taxas e Licenças, referente à 
anulação das certidões de dívida com o conhecimento n.º 2/90, 3/93, 30/95 e 9/96, no valor 
total de 5.962$50, de José Carlos Sousa Morgado, residente no lugar e freguesia de 
Boavista, concelho de Leiria, em virtude da ocupação de via pública já não se encontrar 
colocada. 

 A Câmara delibera, por unanimidade, anular as cert idões de dívida. 

** 

OCUPAÇÃO DA VIA PÚBLICA – ANULAÇÃO DE CERTIDÕES DE DÍVIDA (TL24-15) 
N.º1155/99 Retirado. 

** 

LICENÇA ACIDENTAL DE RECINTO (TL24-20) 
N.º1156/99 Presente o requerimento de NELSON TINO FERREIRA CARLOS , residente na 
Rua do Porto N.º 7 A-dos-Pretos, freguesia de Maceira, solicitando Licença Acidental de 
Recinto para um espectáculo de Música ao Vivo, na Rua Nova N.º 15 A-dos-Pretos, 
Maceira, para todos os dias dos meses de Abril e Maio de 1999. 



99.05.05 

CMLeiria/Acta n.º 19 

.0617-(32) 

 A Câmara, delibera, por maioria, com as abstenções  dos Senhores 
Vereadores António Sequeira, Eng. Pedro Faria, Raul  Castro, Dr. Acácio de Sousa e 
Dr. José Alves autorizar a realização do referido e spectáculo, devendo para o efeito 
pagar a taxa relativa ao licenciamento de recinto, na importância de 11.250$00, 
devendo o seu encerramento efectuar-se até às  24 h oras, nos dias correspondentes a 
Domingos e dias de semana e até às 2 horas às Sexta s e Sábados. 
 Mais delibera comunicar ao Governo Civil, ao Deleg ado Geral de Acção 
Cultural no Distrito de Leiria, bem como à G.N.R., para reforçar o patrulhamento.  

** 

LICENÇA ACIDENTAL DE RECINTO (TL24-20) 
N.º1157/99 Agendado em duplicado. 

** 

PONTO NÚMERO DEZ 

DISPENSA DE SERVIÇO (4) 
N.º1158/99 Presente uma carta ref.ª 427/99, de 99-04-20, do ORFEÃO DE LEIRIA , 
solicitando a dispensa do serviço, no período que vai de 7 a 17 de Maio do ano em curso, 
dos Srs. Arq.º António Veiga Moreira de Figueiredo, Albertino Santos Serra e Albertina 
Oliveira Porto Ramos, ao abrigo do despacho de sua Excelência o Senhor Primeiro Ministro, 
junto. 

 A Câmara, considerando de grande relevância cultur al a digressão do 
Orfeão de Leiria ao estrangeiro, não só para o conc elho, como também para o País; 
 Considerando que os funcionários: Arq.º António Ve iga Moreira de 
Figueiredo, Albertino Santos Ferreira Serra e Alber tina Oliveira Porto Ramos, fazem 
parte do Grupo Coral do Orfeão; 
 Considerando que, pela importância da deslocação h á que conceder 
facilidades àqueles funcionários, por forma a integ rarem o Grupo Coral, para que a 
digressão possa ter o maior êxito possível; 
 Delibera, por unanimidade, ratificar o despacho ac ima referido, que 
autorizou as deslocações dos referidos funcionários , no período que vai de 7 a 17 de 
Maio de 1999, mantendo todos os seus direitos como se estivesses em efectividade 
de funções. 

** 

PONTO NÚMERO ONZE 

ACÇÃO SOCIAL ESCOLAR – ATRIBUIÇÃO DE AUXÍLIOS ECONÓ MICOS - DE 15-4 
N.º1159/99 A Câmara, depois de analisados os respec tivos processos e tendo em 
atenção o Decreto-Lei n.º 399-A/84, de 28 de Dezemb ro, delibera, por unanimidade, 
atribuir os seguintes auxílios económicos destinado s aos alunos do 1º Ciclo do 
Ensino Básico e EBM, transferindo o total de 10.122 .500$00 para a Delegação Escolar 
de Leiria, e autorizar o pagamento: 

 Escolas do 1º CEB: 

 - escalão a -  1354   alunos  a   6.500$00 cada .. .....8.801.000$00 
 - escalão b -    186   alunos  a   5.500$00 cada . ......1.023.000$00 

 EBM’S 

- escalão a  40   alunos  a   6.500$00 cada ....... ...260.000$00 
 - escalão b  7   alunos  a   5.500$00 cada ....... .....38.500$00 

   total .......................... 10.122.500$00  
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JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA EUFÉMIA – TRANSFERÊNCIA  DE VERBA - DE 15-4  
N.º1160/99 Retirado.  

** 

ATLÉTICO CLUBE DA SISMARIA – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRA TUITA DO 
AUTOCARRO DA CML - DE 18-4  
N.º1161/99 Presente o ofício do ATLÉTICO CLUBE DA SISMARIA , datado de 99.04.19, 
solicitando a cedência gratuita do autocarro desta autarquia (55 lugares), no dia 2 de Maio, 
para uma deslocação a AFIFE. 

 A Câmara delibera, por unanimidade, autorizar a ce dência e isentar o 
pagamento da quilometragem do autocarro ficando a e ncargo do requerente o 
pagamento de trabalho extraordinário ao motorista. 

** 
RANCHO FOLCLÓRICO E ETNOGRÁFICO DE SOUTO DA CARPALH OSA – PEDIDO DE 
CEDÊNCIA GRATUITA DO AUTOCARRO DA CML - DE 18-4  
N.º1162/99 Presente o ofício do RANCHO FOLCLÓRICO E ETNOGRÁFICO DE SOUTO 
DA CARPALHOSA , datado de 99.04.22, solicitando a cedência gratuita do autocarro desta 
autarquia (55 lugares), no dia 9 de Maio, para uma deslocação a Castro Verde. 

A Câmara delibera, por unanimidade, autorizar a ced ência e isentar o 
pagamento da quilometragem do autocarro ficando a e ncargo do requerente o 
pagamento de trabalho extraordinário ao motorista. 

** 

ESCOLA DO 1º CEB DE LOUREIRA - PEDIDO DE INSTALAÇÃO  DE TELEFONE - (8) 15-
4 
N.º1163/99 Presente um ofício da ESCOLA DO 1º CEB DE LOUREIRA , datado de 
99.04.15, solicitando a instalação de telefone no referido Estabelecimento de Ensino. 

 A Câmara deliberou, por unanimidade, mandar proced er à instalação de 
telefone na Escola do 1º CEB de Loureira, sendo as despesas de utilização da 
responsabilidade do referido estabelecimento de ens ino. 

** 

ESCOLA DO 2º E 3º CICLOS EB RAINHA SANTA ISABEL – C ARREIRA – 
TRANSPORTES ESCOLARES – CIRCUITOS ESPECIAIS - DE 15 -3 
N.º1164/99 Presente o fax da ESCOLA DO 2º E 3º CICLOS EB RAINHA SANTA ISABEL , 
datado de 02/02/99, informando que a partir de Novembro/98 houve necessidade de incluir 2 
alunos, com deficiência, nos circuitos especiais n.ºs. 32 e 34, acompanhado de uma carta do 
taxista, Senhor JOSÉ ANTÓNIO MENDES, comunicando que, por os horários de aulas não 
serem coincidentes, o preço relativamente ao transporte dos referidos alunos passou a ser 
acrescido de 700$00 e 600$00/dia, para os circuitos n.ºs. 32 e 34, respectivamente. 

 A Câmara, depois de analisado o assunto, delibera, por unanimidade, 
concordar com a proposta apresentada (700$00 e 600$ 00/dia), com efeitos a partir de 
Novembro/98. 

** 
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PONTO NÚMERO DOZE 

PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO N.º 09/97, EM QUE É AR GUIDO MANUEL 
FELICIANO DA FONSECA (3) 
N.º1165/99 Presente o processo em epígrafe, acompanhado de uma informação da Divisão 
Jurídica constante de fls. 26 do mesmo. 

 A Câmara, depois de analisado o assunto e concordan do com a informação 
constante de fls. 26 do Processo de Contra Ordenaçã o n.º 09/97, delibera, por 
unanimidade, o seguinte: 
 1.º Manter a sua decisão proferida em 03/02/1999, a fls. 15 e 16 do referido 
processo, pela qual aplicou ao arguido Manuel Felic iano da Fonseca, a coima de 
100.000$00 (cem mil escudos); 
 2.º Enviar, nos termos e para os efeitos do dispos to no n.º 1 do art.º 62º do 
Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, alterado pelo Decreto-lei n.º 244/95, de 14 de 
Setembro, os autos ao Digníssimo Representante do M inistério Público. 

** 

PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO N.º 06/97, EM QUE É AR GUIDA MARIA IRENE 
DE JESUS CÂNDICO FONSECA(3) 
N.º1166/99 Presente o processo em epígrafe, acompanhado de uma informação da Divisão 
Jurídica constante de fls. 26 do mesmo. 

 A Câmara. Depois de analisado o assunto e concordan do com a 
informação constante de fls. 26 do Processo de Cont ra Ordenação n.º 06/97, delibera, 
por unanimidade, o seguinte: 
 1.º Manter a sua decisão proferida em 03/02/1999, a fls. 15, 16 e 17 do 
referido processo, pela qual aplicou à arguida Mari a Irene de Jesus Cândido Fonseca, 
a coima de 100.000$00 (cem mil escudos); 
 2.º Enviar, nos termos e para os efeitos do dispos to no n.º 1 do art.º 62º do 
Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de 
Setembro, os autos ao Digníssimo Representante do M inistério Público. 

** 

PONTO NÚMERO TREZE 

CEDÊNCIA DO TEATRO JOSÉ LÚCIO DA SILVA (DA-49) 
N.º1167/99 Presente ofícios a seguir indicados, a solicitar a cedência do Teatro José Lúcio 
da Silva para os seguintes dias: 

- ISLA - Instituto Superior de Leiria, Lda. 04 de J unho 
(Realização de cerimónia de distribuição de Diplomas 
aos Licenciados do ano lectivo 97/98) 

- Cristina Basto 09 de Junho 
(apresentação de espectáculo infantil 
“Tá-Tá o Palhaço”) 

 A Câmara, na qualidade de entidade gestora, deliber a, por unanimidade, 
ceder a suas expensas, as instalações do Teatro Jos é Lúcio da Silva, á entidade 
requerente. 

** 

PONTO NÚMERO CATORZE 

REGULAMENTO - PISCINA MUNICIPAL 
N.º1168/99 Retirado. 
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REGULAMENTO - ESTÁDIO MUNICIPAL 
N.º1169/99 Retirado 

** 

PONTO NÚMERO QUINZE 

DILIGÊNCIA SOBRE UMA AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO PAR A LEIRIA 
N.º1170/99 O Senhor Vereador DR. ACÁCIO DE SOUSA , apresentou a seguinte 
informação: 

 “Tendo sido nomeado, em deliberação do Executivo Camarário, com o Senhor 
Eng. Pedro Faria para prospectarmos junto de diversas entidades a possibilidade de se 
constituir em Leiria uma Agência de Desenvolvimento, entendi que esta iniciativa surgiu em 
consequência do “forum sobre Urbanismo” e portanto, a prioridade dessa Agência seria um 
Plano Estratégico Urbanístico para o concelho de Leiria como base de arranque ou 
optimização de outros factores de desenvolvimento. 
 Contactadas algumas entidades que se pressupunham modelares, foi 
confirmado que algumas delas tendo partido daquela base já tinham evoluído para outros 
objectivos. 
 Assim, por entender que a questão urbanística é prioritária para Leiria, cabendo 
dizer ao Senhor Eng. Pedro Faria as suas razões, parece ser de pôr à consideração da CML 
a continuidade de um grupo de trabalho que estude a viabilidade de uma Agência de 
Desenvolvimento Municipal para a área urbanística ou outra.” 

 Câmara delibera, por unanimidade estudar o assunto , e agendá-lo para a 
próxima reunião. 

** 

Nos termos do Artigo 19º, do Código do Procedimento  Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei N.º 442/91, de 15 de Nove mbro, a Câmara delibera, por 
unanimidade, analisar ainda os seguintes assuntos: 

- CONTRATAÇÃO DE UM PERITO PARA AVALIAÇÃO DAS PARCE LAS 
DE TERRENO ONDE SE INSERE A VARIANTE SUL E VIA ADJA CENTE 

- PROC.º N.º 46/97 DE JACINTA MARIA ALEXANDRE MIRA MURTEIRA 
- APOIO - 3.ºs CURSOS DE PÁSCOA PARA JOVENS MÚSICOS  
- ALARGAMENTO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO NA RUA DO 

VISCONDE DA BARREIRA E RUA DO CRUZEIRO, BARREIRA - ACTAS 
DAS COMISSÕES DE ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTAS (9 ) T-
219/98 

- CONJUNTO ESCULTÓRIO NA ROTUNDA DA GUIMAROTA 

** 

CONTRATAÇÃO DE UM PERITO PARA AVALIAÇÃO DAS PARCELA S DE TERRENO 
ONDE SE INSERE A VARIANTE SUL E VIA ADJACENTE (9) 
N.º1171/99 Presente planta de localização à escala 1:1000, na qual se encontram 
devidamente delimitadas as parcelas referidas em epígrafe. 

 A Câmara, considerando a necessidade imperiosa e ur gente em dispor das 
parcelas de terreno necessárias à execução da Varia nte Rodoviária designada por 
“Variante Sul - 3.º Troço” e da via adjacente e pre tendendo que seja efectuada uma 
avaliação rigorosa das mesmas, delibera, por unanim idade solicitar ao Senhor Eng. 
João de Almeida Eliseu perito avaliador constante d a lista oficial, sendo nomeado 
como substituto o Senhor Eng. Manuel Soares Correia  a avaliação das parcelas n.ºs 
18, 19, 20, a qual deverá constar do relatório devi damente fundamentado. 
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N.º1172/99 PROC.º N.º 46/97 
 De JACINTA MARIA ALEXANDRA MIRA MURTEIRA , residente na Rua 
Capitão Henriques Peres Brandão, n.º 174 - Barreiros, freguesia de Amor. 

 A Câmara tomou conhecimento da posição final da req uerente e atendendo 
à sua manifesta indisponibilidade para resolver a s ituação por um acordo e dado que 
qualquer imposição por parte da Câmara poderia impl icar indemnizações vultosas por 
parte do município dados os direitos adquiridos, de libera, por unanimidade, não 
alterar as condições iniciais de licenciamento, lam entando no entanto a atitude da 
requerente pela sua posição irredutível. 

** 

APOIO - 3.ºs CURSOS DE PÁSCOA PARA JOVENS MÚSICOS ( DA-48) 
N.º1173/99 Pelo Senhor Vereador DR. VITOR LOURENÇO, foi presente a Factura n.º 3626 
de Hotelider Hotéis - Leiria  respeitante às despesas efectuadas com os 3.ºs Cursos de 
Páscoa para Jovens Músicos . 

Analisado o assunto a Câmara, delibera, por unanimi dade, autorizar a despesa no 
valor de 214.400$00 e o respectivo pagamento ao Hot elider Hotéis - Leiria - Ramalhete 
Residencial. 

** 

ALARGAMENTO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO NA RUA DO VIS CONDE DA 
BARREIRA E RUA DO CRUZEIRO, BARREIRA – ACTAS DAS CO MISSÕES DE 
ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTAS (9) T 219/98 
N.º1174/99 Na sequência do concurso público aberto nos termos do artigo 48º do Decreto-
Lei n.º 405/93, de 10 de Dezembro para execução da empreitada em epígrafe foi presente o 
respectivo processo acompanhado das actas de abertura e de análise de propostas, 
apresentaram-se ao concurso as firmas a seguir mencionadas: 

- CONSTRUÇÕES - Cunha dos Anjos, Lda. 22.894.650$00 + IVA 
- MATOS & NEVES, LDª. 27.302.880$00 + IVA 
- JOÃO CEREJO DOS SANTOS 23.778.400$00 + IVA 
- CONSTRUÇÕES ANTÓNIO LEAL, LDª. 18.566.500$00 + IVA 
- MANUEL MANSO NUNES, LDª. 27.909.200$00 + IVA 
- ANTÓNIO EMÍLIO GOMES & FILHOS, LDª. 23.823.670$00 + IVA 
- ASIBEL- Sociedade de Construções, Lda. 22.750.000$00 + IVA 
- CONSTRUÇÕES J.J.R. & FILHOS, LDª. 27.853.200$00 + IVA 
- CONSTRUÇÕES VIEIRA MENDES, LDª. 21.593.300$00 + IVA 
- CIMALHA - Construções da Batalha, Lda. 21.000.460$00 + IVA 
- MANUEL GOMES ANTÓNIO, LDª. 20.847.800$00 + IVA 
- CILVIVIAS-CONSTRUÇÃO E VIAS, LDª. 20.814.700$00 + IVA 
- REDEVIAS - Sociedade de Construções e Vias, Lda. 23.453.300$00 + IVA 
- CONSTRUÇÕES PRAGOSA, S.A. 20.627.050$00 + IVA 

tendo sido todas admitidas. 

Propõe-se a adjudicação da referida obra ao concorrente Construções Pragosa, 
S.A., pelo valor de 20.627.050$00 + IVA, de acordo com a sua proposta datada de 26 de 
Novembro de 1998. 

Analisado o assunto a Câmara delibera: 

1 - não concordar com a proposta da Comissão de Aná lise por: 

- não estar estabelecido no Programa de Concurso o nível mínimo da 
capacidade financeira exigido; 
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- a análise da capacidade financeira dever ser feit a em concreto e não em 
abstracto, i.é., dever ter em conta a capacidade ne cessária e suficiente para a obra a 
realizar; 

- a análise da capacidade técnica deve ser também e m função da 
capacidade técnica necessária e suficiente para a o bra em concreto a realizar; 

o acto público do concurso decorre em dois momentos  próprios, sendo 
que o segundo momento – a análise de aptidão dos co ncorrentes e apreciação das 
propostas, com vista a adjudicação – consta de duas  operações distintas e 
sequenciais (Despacho MPOTC 63/94 – XII), devendo e fectuar-se na primeira operação 
a verificação da aptidão dos empreiteiros, sendo is to válido tanto nos concursos 
públicos como nos limitados e nos processos de nego ciação (guia das regras 
relativas aos processos de adjudicação dos contrato s públicos de obras – Directiva 
93/37/CEE – Comissão Europeia), não podendo nesta a nálise, tal como vem sendo 
apontado na jurisprudência, nomeadamente comunitári a, deixar de se ter em conta o 
princípio da proporcionalidade, isto é a adequação dos meios à finalidade a atingir, 
considerando que a afectação de recursos deve ser f eita em termos adequados e 
proporcionais aos objectivos que se pretendem alcan çar; 

- o empreiteiro que apresenta a proposta de valor m ais baixo detém quer 
pela documentação apresentada quer pelo conheciment o directo da Câmara, por ser 
frequentemente convidado em sede de concursos limit ados para obras do mesmo 
tipo, com o mesmo grau de complexidade técnico-econ ómico-financeira, quer por já 
lhe terem sido adjudicadas obras do mesmo tipo e co m um grau de dificuldade 
técnico-económico-financeira substancialmente super ior às condições necessárias e 
suficientes para a realização da empreitada em epíg rafe; 

- a proposta da Comissão de Análise não avaliou dev idamente a adequação 
dos meios aos fins, conduzindo invariavelmente às m elhores condições os 
concorrentes economicamente mais fortes, consubstan ciando involuntariamente uma 
limitação aos princípios da igualdade e sã concorrê ncia; 

2. adjudicar a obra em epígrafe ao concorrente Cons truções António Leal, 
Lda., com o valor de 18.566.500$00, acrescido do IV A à taxa de 5%, por considerar que 
esta é a proposta mais vantajosa para o município, tendo em conta a sua capacidade 
técnico-económico-financeira para a realização dest a obra e o valor da proposta. 

Da presente deliberação faz parte integrante um qua dro sinóptico de 
análise à capacidade técnico-financeira dos concorr entes. 

** 

CONJUNTO ESCULTÓRIO NA ROTUNDA DA GUIMAROTA 
N.º1175/99 Pelo Senhor Vereador DR. VITOR LOURENÇO, foi presente a proposta 
apresentada pelo Rotary Culb de Leiria para a colocação de um conjunto escultórico na 
rotunda da Guimarota (no traçado da Variante Sul), que tem como objectivo tornar perene a 
obra Rotária em Leiria. 
 O Cortejo escultórico será em betão e cerâmica e as figuras que surgirão 
evocam as imagens de Lino António configurando uma homenagem na comemoração do 
centenário do seu nascimento. 

 A Câmara analisou o assunto e delibera, por unanimi dade, concordar e 
autorizar a colocação do conjunto escultórico apres entado pelo Rotary Club de Leiria 
na Rotunda da Guimarota. 

** 
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ENCERRAMENTO DA ACTA 

E, não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 
reunião, eram dezassete horas, e vinte minutos mandando que, de tudo para constar, se 
lavrasse a presente Acta. 

Leiria e Secretaria da Câmara Municipal, aos cinco dias do mês de Maio do ano 
de mil novecentos e noventa e nove. 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

___________________________ 


